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I. INTRODUÇÃO


Sr. Controlador-Geral,


Em atendimento à determinação do Controlador-Geral do Município, apresentamos os resultados dos exames realizados sobre atos e consequentes fatos de gestão, ocorridos na Unidade Auditada, no período de 14 a 15/10/2019.


II. ESCOPO


Os trabalhos foram realizados com base em informações colhidas na página eletrônica da municipalidade na rede mundial de computadores e em análise a lei de regência, no período de 14 a 15/10/2019, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao serviço público, objetivando o acompanhamento preventivo dos atos e fatos de gestão ocorridos no período de abrangência do trabalho.
Nenhuma restrição foi imposta à realização dos exames.
A equipe de auditoria nesse momento procedeu à análise em relação aos atos publicados em relação aos procedimentos decorrentes dos certames licitatórios e atos deles decorrentes. 
O trabalho da auditoria foi baseado na legislação de regência, quais sejam, a Lei Federal n. 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação e na Lei Municipal n. 1.827/2019, onde “Dispõe sobre a publicidade na rede mundial de computadores das licitações e demais contratos administrativos da Administração Pública Direta e Indireta, bem como, da Câmara Municipal de Registro e dá outras providências.
De acordo com o escopo definido pela equipe de auditoria, e em face dos nossos exames, realizados por amostragem, foram efetuadas as seguintes análises:
- Sistema de Controle Interno - Avaliação da estrutura em nível de gestão, qual seja, a obrigatoriedade de efetuar a publicação dos procedimentos licitatórios, bem como, dos contratos administrativos e termos aditivos, abordando aspectos essenciais relacionados às atividades de controle aplicadas sobre uma amostra de processos, abrangendo as categorias de objetivo de gestão e de conformidade da área avaliada.

III. RESULTADO DOS TRABALHOS

Com base em elementos de conhecimento prévio sobre o processo auditado e ainda, considerando o Processo Regular de Auditoria (PRA), exames feitos pelo critério de prioridades (Plano Anual de Auditoria Interna - PAInt), para cumprimento de obrigações institucionais e legais dos órgãos, apresentam-se a seguir os resultados dos trabalhos de avaliação dos controles internos.

1. ANÁLISE GERENCIAL

A Administração Pública no desempenho de suas funções deve submeter-se a controles diversos, incluindo os controles que deve exercer sobre seus próprios atos, denominados controles internos. A existência e efetivo funcionamento de sistemas de controles internos nos municípios é uma obrigação estatuída pela Constituição Federal de 1988 (art. 31). 
A finalidade desses controles é garantir que a administração atue em consonância com princípios constitucionais, como da legalidade e da eficiência, almejando com isso assegurar o melhor aproveitamento dos recursos públicos e a boa qualidade dos serviços prestados à população.
Nesse contexto, este trabalho teve como objetivo avaliar os sistemas de controle interno da Secretaria Municipal de Administração do município de Registro/SP, na atividade de dar publicidade aos atos decorrentes dos processos licitatórios, contratos administrativos, bem como de todos os atos e fatos deles decorrentes, com o intuito de fornecer subsídios para estruturá-los e/ou aprimorá-los, em busca da melhoria da governança na gestão municipal. 
Por relevante, cabe destacar que a responsabilidade por conceber, implantar, manter e monitorar controles internos para assegurar os objetivos acima mencionados é da administração do órgão ou entidade pública, cabendo à auditoria interna ou ao órgão central de controle interno avaliar a qualidade desses controles. 
Para análise da auditoria foi utilizado como fonte de critério a Lei Federal n. 12.527/2011 LAI e a Lei Municipal n. 1827/2019.
Em 03/05/2019 essa Controladoria-Geral emitiu e encaminhou a Secretaria Municipal de Administração a Orientação Técnica n. 06/2019 que versava sobre a ausência de publicação do inteiro teor dos contratos administrativos na página eletrônica da municipalidade.
Cabe ressaltar que decorridos 5 (cinco) meses após a emissão da orientação técnica retromencionada, tal panorama não foi alterado e a municipalidade vem descumprindo regramento jurídico instituído pela Lei Federal n. 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação (LAI).
Na ocasião ainda não havia sido promulgada a Lei Municipal n. 1.827/2019, que veio a ser sancionada em 04 de junho do corrente exercício. No entanto, decorridos mais de 4 (quatro) meses da sanção da lei, a municipalidade vem descumprindo o que ela preceitua.
Compete a essa Controladoria-Geral a orientação e determinação para incremento da transparência e do acesso à informação. 
Com vista ao acompanhamento realizado por esta CGM com o objetivo de avaliar a publicação do inteiro teor de contratos e aditivos na página eletrônica oficial da Administração Pública Municipal, com o intuito de aferir o cumprimento do art. 8º, § 1º, IV, da Lei 12.527/2011.
Em auditoria operacional realizada, cujo objetivo é avaliar o grau de aderência do portal da Internet à legislação de transparência, notadamente à Lei 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI), considerou-se preocupante, o não cumprimento ao artigo 8°, § 1º, IV, da Lei 12.527/2011, mesmo depois de mais de sete anos de sua publicação.

2. ACHADOS DE AUDITORIA

CONSTATAÇÃO 001

DESCRIÇÃO SUMÁRIA
Publicação das atas relativas aos certames licitatórios.

FATO
Conforme análise a página eletrônica do município na rede mundial de computadores, restou constatado que a Prefeitura não faz a publicação das atas decorrentes dos certames licitatórios.



CAUSA

Falta de publicidade dos atos relacionados aos certames licitatórios. Falta de informação a sociedade. Não cumprimento das boas práticas na administração pública.

CONSTATAÇÃO 002


DESCRIÇÃO SUMÁRIA
A Prefeitura faz apenas a publicação dos extratos das atas de registros de preços e dos contratos administrativos, contrariando assim a Lei Federal n. 12.527/2011 e a Lei Municipal n. 1.827/2019, que exige a publicação na íntegra.
FATO
Em procedimento de análise a página eletrônica do município na rede mundial de computadores, restou constatado que a municipalidade não faz a publicação do inteiro teor dos contratos administrativos, bem como, seus aditivos, fazendo apenas a publicação dos extratos dos contratos administrativos firmados conforme endereço abaixo.
https://www.registro.sp.gov.br/editais.asp?tipo=10&ano=6

Segundo o diploma legal, é dever dos órgãos e entidades públicas promover a divulgação em local de fácil acesso de informações de interesse coletivo ou geral por ele produzidas ou custodiadas, devendo constar, no mínimo, nessa publicação, ‘informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive, os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados’ (inciso IV, artigo 8°, § 1º, da Lei 12.527/2011).
Nesse contexto, a interpretação que tem sido dada ao art. 8º, § 1º, IV, da Lei 12.527/2011 é no sentido de ser necessário publicar o inteiro teor dos contratos administrativos, incluindo seus anexos e eventuais aditivos.
Esse mesmo entendimento foi adotado pelo Ministério Público Federal, com o auxílio do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU), Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe), Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), Câmara dos Deputados (CD), Banco Central do Brasil (BCB), Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Departamento de Polícia Federal (DPF), Fórum de Prevenção e Enfrentamento à Corrupção e à Improbidade Administrativa do Rio Grande do Sul (FPCC-RS), Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Justiça (MJ/CONJUR), Ministério Público Federal (MPF), Ministério Público do Estado do Paraná (MPPR), Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ), Ministério Público do Estado de São Paulo (MPSP), Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (SLTI/MP), Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda (STN/MF) e TCU, no desenvolvimento da ação n° 4, durante a realização da XII Reunião Plenária da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e Lavagem de Dinheiro (ENCCLA) em 2014. Essa ação tinha como objetivo estabelecer estratégia articulada de fomento, monitoramento e cobrança do cumprimento da Lei 12.527/2011, em relação à transparência ativa e passiva e culminou com a elaboração de questionário aplicado com intuito de realizar uma avaliação nacional do nível de transparência de estados e municípios brasileiros, por meio da elaboração do Ranking Nacional dos Portais da Transparência. 
Dentre uma das razões para adoção dessa interpretação mais abrangente do art. 8º, § 1º, IV, da Lei 12.527/2011, está o risco de inviabilização do controle social ante a ausência da publicação do inteiro teor dos contratos administrativos, seus anexos e aditivos. Dessa forma, considerando que o cumprimento pleno do dever de publicar constante do citado artigo só seria totalmente alcançado com a publicidade do inteiro teor dos contratos de licitação, incluindo seus anexos e eventuais aditivos, a presente fiscalização foi realizada com objetivo de acompanhar a publicação de contratos administrativos pela Administração, de modo a aferir o cumprimento do citado dispositivo.
Nesse sentido, cabe ao órgão disponibilizar em seu portal essas informações, com o intuito de proporcionar maior transparência da execução de suas contratações, após terminada a fase de licitação e por se tratar de uma boa prática relacionada à abertura de dados e informações e fomento à transparência governamental. 
Dessa forma, o quadro atual de descumprimento dessas publicações compromete a transparência ao impedir que a sociedade saiba quais são os fundamentos das despesas realizadas pelo municipalidade e tome conhecimento dos termos que regem a remuneração dos contratados, bem como eventuais alterações ao inicialmente contratado.
É de senso comum à relevância que a divulgação das informações pelas organizações públicas tem adquirido no decorrer do tempo. A tendência tem sido os governos se preocuparem cada vez mais em divulgar informações acerca da gestão de recursos, tendo em vista que aquele que gere um recurso público, gere um dinheiro do qual não é detentor, e, por essa razão, deve prestar contas àqueles a quem pertence o dinheiro, no caso, a sociedade.
Assim, de modo a direcionar as instituições públicas rumo à transparência, a Lei 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação (LAI) foi criada com o intuito de regular o acesso a informações públicas geradas pela União, Estados, Distrito Federal e Munícipios, tanto em órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, Judiciário e Ministério Público, quanto em autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades.
O alcance dessa lei é tão amplo, que engloba, inclusive, as entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos públicos para realizações de ações de interesse público, pois o grande objetivo da lei é assegurar o direito fundamental de acesso à informação e direcionar a Administração Pública a adotar a publicidade como regra geral, passando a ser o sigilo a exceção, a divulgar informações de interesse público, independentemente de solicitações, a utilizar meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação e a fomentar o desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública de modo a desenvolver o controle social.

CAUSA
Inviabilidade do controle social. Comprometimento da transparência. Prejuízo ao acompanhamento da sociedade. 

CONSTATAÇÃO 003

DESCRIÇÃO SUMÁRIA
Falta de publicação dos processos de inexigibilidades.

FATO
Conforme análise a página eletrônica do município na rede mundial de computadores, restou constatado que a Prefeitura faz a publicação das dispensas de licitação, no entanto, não publica as inexigibilidades, contrariando o inc. I, § 1°, art. 1° da Lei Municipal n. 1827/2019.

CAUSA
Desatendimento a Lei Municipal 1827/2019. Inviabilidade do controle social. Comprometimento da transparência. Prejuízo ao acompanhamento da sociedade. 

CONSTATAÇÃO 004

DESCRIÇÃO SUMÁRIA
Falta de atendimento quanto aos itens publicados de acordo com o §2°, art.1° da Lei Municipal n. 1827/2019.

FATO
Conforme análise a página eletrônica do município na rede mundial de computadores, restou constatado que a Prefeitura não publica da maneira que preceitua o §2° da Lei Municipal n. 1827/2019. 
Tal lei municipal corrobora com a LAI, no sentido da obrigatoriedade de publicação das licitações e dos contratos administrativos deles decorrentes.

Art. 1º. Ficam todos os entes da Administração Pública Municipal Direta e Indireta de Registro, bem como a Câmara Municipal de Registro, obrigados a divulgar na rede mundial de computadores, através do seu site oficial ou outro site específico para este fim, a publicação das licitações e cronograma dos processos licitatórios.
§ 1º....
§ 2º. A divulgação se dará em link específico, em local de fácil visualização e localização ao público em geral, alocado na página principal do site, nomeando-se o link de “LICITAÇÕES E CONTRATOS”, onde haverá os seguintes sublinks mínimos:

I- Licitações em andamento;
II- Licitações encerradas;
III- Contratos ativos;
IV- Contratos encerrados;
V- Convênios ativos;
VI- Convênios encerrados;
VII- Empresas sancionadas;
VIII- Dispensas e inexigibilidades;
IX- Leilões;
X- Concessões e permissões;
XI- Parcerias público-privadas.


CAUSA
Desatendimento a Lei Municipal 1827/2019. Inviabilidade do controle social. Comprometimento da transparência. Prejuízo ao acompanhamento da sociedade. 

IV – CONCLUSÃO
Nesse sentido, a LAI descreve como dever do Estado: ‘garantir o acesso à informação, que deverá ser disponibilizada mediante procedimentos objetivos e ágeis e de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão’. Assim, observa-se que os órgãos, cada vez mais, devem se posicionar de modo a buscar a transparência efetiva, ajustando procedimentos internos de modo a facilitar o acesso a todo tipo de informação com relevância pública, por ele gerada. Tudo isso utilizando-se de ferramentas da tecnologia da informação, que permitem o acesso mais rápido àquela informação da qual se necessita.
Nesse contexto, torna-se imprescindível a busca por uma mudança de postura da Administração Pública com o intuito de torná-la mais proativa em relação à disponibilização de informações importantes, sem a necessidade de uma solicitação por parte do cidadão, mudando, assim, a postura mais passiva que foi adotada por longo período, na qual só se prestava a informação quando solicitada e, às vezes, mediante justificativa.
A LAI foi criada com a pretensão de modificar esse cenário e, para a viabilização de tal mudança, apresenta-se como uma solução a utilização, pelas organizações públicas, das suas já existentes páginas oficiais na Internet, pois seria um meio de disponibilização de baixo custo, que poderia ser implementado com relativa rapidez e que atenderia uma infinidade de usuários em tempo real, facilitaria a busca do cidadão por qualquer informação relevante, propiciando o amplo acesso às ações realizadas pelas organizações governamentais.

DADOS ABERTOS
Ao se tratar do tema transparência, é impossível não se mencionar a questão dos dados abertos. A adoção do conceito de dados abertos no Brasil é relativamente recente e, ao se considerar os dados abertos governamentais, trata-se de um ramo ainda incipiente. No entanto, não é possível ignorar que o advento de tecnologias digitais propiciou a utilização cada vez maior de recursos de processamento, pelas entidades governamentais, bem como uma disseminação em maior escala e em alta velocidade de dados eletrônicos, o que favorece e facilita a expansão da transparência governamental, pois ao se utilizar desses avanços tecnológicos o governo se aproxima de alcançar uma transparência efetiva.
Dessa forma, observa-se que a transparência governamental está extremamente associada à disponibilização dos denominados ‘dados abertos’, pois a abertura de dados governamentais à sociedade pode ser visualizada como a consolidação dessa política de transparência pública, apresentando-se como indutora de uma participação mais ativa da população no controle da gestão dos recursos públicos, pois a partir do momento que toda a sociedade puder ter acesso a todo tipo de dado produzido por uma instituição pública, desde a mais simples alocação de dinheiro na compra de materiais de expediente, passando pela movimentação orçamentária e financeira diária, e até a forma como os órgãos conduzem a gestão de suas contratações, pós-licitação, a transparência se tornará realidade e proporcionará a atuação do cidadão no controle dos gastos públicos.
Como critério legal, podem-se destacar ainda o Decreto 8.777/2016, que institui a Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal, e os parágrafos 2° e 3° do artigo 8° da LAI que determinam que os dados públicos devem ser abertos, sempre que possível:
[...]
§ 2o Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (Internet) .
§ 3o Os sítios de que trata o § 2o deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes requisitos:
I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;
II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações;
III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina;
IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação;
V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso;
VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;
VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e
VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9o da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo no186, de 9 de julho de 2008.
(Grifo nosso) [...]

Observa-se que para o cumprimento da divulgação disposta no art. 8° da LAI é obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (Internet), utilizando-se de todos os meios legítimos à sua disposição, sendo necessário o atendimento de diversos requisitos, dentre eles: possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, de modo a facilitar a análise das informações e possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina.
Dessa forma, consta do Acórdão 2.569/2014-TCU-Plenário, uma interpretação dos dispositivos da LAI, que abrangem os dados abertos. Segundo essa interpretação, consoante o art. 8° da LAI:
[...]’dados abertos são as informações de interesse coletivo ou geral que devem ser obrigatoriamente divulgadas pelos órgãos e entidades públicos em seus sítios oficiais e que devem atender, entre outros, aos seguintes requisitos: possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos; serem estruturados e legíveis por máquina; estarem acompanhados de detalhes sobre os formatos utilizados para estruturação da informação; serem autênticos, íntegros e atualizados.’.[...]

Diante de todo o exposto, primando pelo princípio da transparência e supremacia do interesse público e com abordagem nas boas práticas que devem conduzir as ações dos órgãos públicos, RECOMENDAMOS que o município cumpra o que determina a lei de regência sobre a transparência e que sejam publicados no sitio oficial do município na rede mundial de computadores (internet) o inteiro teor de todos os contratos administrativos formalizados no mínimo a partir do corrente exercício, e que se tais publicações sejam procedidas para todos os contratos a serem firmados a partir do presente expediente.
RECOMENDAMOS ainda, que se cumpra conforme determina os §§ 1° e 2°, art. 1° da Lei Municipal n. 1.827 de 04 de junho de 2019.
RECOMENDAMOS, que tais publicações sejam feitas em formato de ‘dados abertos’ para possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, de modo a facilitar a análise das informações e possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos.
A não aderência aos preceitos legais e recomendações aqui exaradas, poderá enseja responsabilização administrativa e penalização dos agentes públicos que deram causa a infringência das leis norteadoras do presente caso em tela.

Por todo acima exposto, essa Controladoria-Geral entende que a Secretaria Municipal de Administração deve atualizar os dados publicados de acordo com o ordenamento jurídico vigente, sanando assim os atos inquinados de irregularidades/ilegalidades, não devendo permanecer o status quo.

Face ao exposto, somos de opinião que a Unidade Examinada deve adotar medidas corretivas com vistas a elidirem os pontos ressalvados neste relatório, implementando as seguintes:

V - RECOMENDAÇÕES:

a) Que a Secretaria Municipal de Administração proceda a publicação de todas as atas dos certames licitatórios.

b) Que a Secretaria Municipal de Administração proceda à publicação do inteiro teor das atas de registro de preços, bem como, dos contratos administrativos e dos termos aditivos decorrentes.

c) Que a Secretaria Municipal de Administração insira na publicação das dispensas de licitações já publicadas e aquelas que virão a ser publicadas, o número da dispensa e o objeto de forma suscinta.

d) Que a Secretaria Municipal de Administração atualize e procedam as publicações conforme determina a lei n. 1827/2019, publicando licitações encerradas, os Contratos ativos, os contratos encerrados, os convênios ativos, os convênios encerrados, as empresas sancionadas, as dispensas e inexigibilidades, os leilões realizados, as concessões e permissões realizadas e as Parcerias público-privadas, quando houver.


É o Relatório que se submete à consideração superior.

Registro/SP, 15 de Outubro de 2019.


GEHELITON SOUZA MARTINS
        Servidor da CGM


De acordo. Homologo o presente Relatório de Auditoria n. 04/2019 – CGM.
Encaminhem-se o presente relatório a Secretaria Mun. de Administração, a Secretaria Municipal de Governo e a Procuradoria Municipal.



RICARDO FERREIRA HIRAIDE
Controlador-Geral do Município
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